
\ 

/ 

'" \ ( . ·,, ~\./ 

' \ 
\ 
\ 

Autor: J'refe.Ltura Munic1pal 

' 
.
.. ~.' :'ro ;]e to de le 1 nQ 44/9:1 w :'rocl~ssu nR ])/)L O 8 {. 

•'"'~ ' 

P R E F E 1 T l TI A DO 1\l l' ;\;I C Í l' I I J I J F A H A H A (J 1· ,\I\ A 
DEPARTt•MENTO Df~ EX.PEDIEIHE 

LEI NR 3.860 
De 26 de junho de I 991 

O i spÕe sobre as O i retr i zes Orç-n , . , -ta r 1 as para o ano de I 992 e da ou 
tras providências. -

O PREFEITO DO MUNICfPIO DE ARARAOUARA, Estado 
de são Paulo, no exerefclo de suas atribuiçÕes lejais, e de aco~ 
do c- o que aprovou a Câ.ara Municipal eiD sessao ordin~ria dii 
24 de junho de I 991, promulga a "guinte lei :-

Arti$0 IR - O Orçamento Anual 
abrangera os Poderes Executivo e leglslativo,seus 
e afttidades da admlnlstraç:O direta e indireta. 

do Mun!cfeio 
fundos, orgaoa 

• 
§ J9 - Compreende-se no orça-nto anual, ale• 

da autarquia e das fundaçÕes instituídas e mantidas pelo Poder 
PÚblico, o orçaMento de investimentos das empresas e• que o Muni 
crplo, direta ou IndiretaMente, detenha a Maioria do capital 80 -cial co• direito a voto. 

§ 29 - A suba c r i ção de açÕes para aumento de 
capital das sociedades de economia Mista ser~ objeto de lei eaP,! 
c i a I. 

Artigo 29 - A e I aboração da propost~ orç-en 
teria do Municfpio, para o exercfcio de I 992 obedecera as ae~in 
tes diretrizes gerais, se• prejufzo das nor•as financeiras est; 
belecidaa pela legislação federal. -

.. . 
§ IR - O montante das despesas nao devera ser 

superior ao das receitas. 

§ 29 - Não poderão ser fixadas despesas se• 
que esteja. definidas as fontes de recursos. 

§ 31 - As unidades orça•entárlaa , 
suas despesas correntes ate o I i•lte fixado para o 

• curao, corrigidas •onetari .. ente, considerando-se o 
diMinuição doa serviços pre.stados. 

projetat"ão -
exercfcio e• 

au-nto ou 

§ 49- Na estiMativa das receitas conslderat"
ae-á a tendência do presente exercfcio e os efeitos das modlfic• 

.. .. • #> • - • -çoea na I egi a laçao tr 1 butar-1 •• a• que la serao objeto de proJeto 
de lei a ••r encaminhado à cê.aroa Municipal. 
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encargos sociais 
§,511 - O pagamento de pessoal e respectivos 

tera prioridade sobre as açÕes de expansão. 

§ 611 - Os projetos •• fase de execução ter:.O 
prioridade sobre os novos projetos. 

§ 711- O Municfpio aplicará 25% ( vinte e cin 
co por cento ) de sua receita resultante de i•postos , confor•; 
dispÕe o artigo 212 da Constituição federal, prioritari .. ante na 
•anutenção e deaenvolvi•ento do ensino funda•ental e p~-eacolar. 

Artigo 3D - O Poder Executivo, tendo e• vlata 
a capacidade financeira do Municfpio, proceder~ à aeleçao das 
prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a aar .. incluld .. 
na proposta orç .. entária,podendo, ae neceaa~rio, Incluir progra - -•a• nao elencedoa, desde que f i nane i ados co• recursos de outras 
esferas do governo. 

Artigo 4a- O Poder Executivo poderá flr••r
convên i oa c~ outras esferas de governo para deaenvo I ver progra 
•as nas diversas áreas de atuação da ad.inlatração .unicipal. -

Artigo 51- Aa despesas co. pessoal e encar 
gos sociais da Ad.inistração direta e indireta, fica• li•itada; 
a at~ 65% ( sessenta e cinco por cento ) da receita corrente , 
atendendo ao disposto no artigo 38, das DisposiçÕes Conatitucio 
nais Tranait~riaa. -

§ IR - Entende-se co•o receitas correntes pa 
ra afeito de I i•ite do presente artigo o so•at~rio das receit.; 
correntes da Ad.inistração direta e das receitas correntes ~ 
prias da Ad.iniatração indireta, provenientes de autarquias e fun 
daçÕes ~blicas, exclufdas as receitas oriundas da convênios. -

de pessoal de 
tração direta 

§ 2D- O li•ite estabelecido para as despesas 
que trata este artigo abrange os gastos da Ad.inls -e indireta. 

§ 311- A concessão de qualquer vantage• ou au 
•anto da ra.unaração a I;. dos f nd ices i nf I ac i on~r i os, a cr laç;'; 
de cargos ou a I te ração de estrutura de cerre i r as, ba• co.o a ad 
•issão da pessoal, a qualquer tftulo, pelos Órgãos e entidade; 
da Ad.inlstração direta, autarquias e fundaçÕes~ .~ poder~ .. r 
feita se houver p~via dotação orça•ent~rla, suficiente para aten 
der aa projeçÕes de despesas até o final do exercfcio, obedecid; 
o li•ite fixado no •caput•. 

Artigo 6D - Os créditos adicionais terão a for 
•a, o nfvel de detalh ... nto, os da.onetrativos e aa inf-eçõe'; 
estabelecidas nesta lei para o orç~nto anual. 
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Artigo 7g - Os cr~ditos auple•entarea, autori 
zedoa na lei orç-entária, abertoa por Decreto do Prefeito Munl - -cipal, atenderao, no que couber, o exigido parao orça-nto anual. 

Artigo 81 - A prestação 
nicfpio incluir~ relat~rio de execuç;o co. 

de contaa anual do Nu -a for111a e d.tal hea • • apreaentados na lei orça.entar1a. 

Artigo 91- Esta lei entrar~ e• vigor na data 
de sua publicaç;o, revogada• as diaposiçÕes e111 contr~rio. 

PREFEITURA DO N..INidriO DE ARARAOUARA , aoa 26 ( vinte e aela ) 

de junho de I 991 ( •li novecentos e noyenta e u• ) • 

DR. WAtDE~R DE SANTI 
-Prefeit~· Municipal-

MARCO 
-Diretor do Depa 

ES 
de f i nançaa-

Publicada no Oepart~.-nto de Exp na data aupra. 

OR. RENAN HENRIQUE OALL'ACQUA 
-Diretor do Oeparta.ento de Expediente-

Registrada às fia, ngs. 210, 211 e 212 do livro c0111petente n• JO, 
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